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A DIRETORIA O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO CONTADOR - Marcio Aparecido Utrila - Contador - CRC 1SP235229/O-2

Relatório da Administração
“Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras Individuais da Organosolví Soluções Orgânicas para a Vida S.A. relativos aos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019, acompanhadas de Notas Explicativas. 

ATIVO Notas explicativas 2020 2019
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 9 345 119
 Contas a receber de clientes 10 1.209 1.058
 Outras contas a receber  33 66
 Impostos a recuperar  409 310
 Estoques 11 2.944 2.448
 Adiantamento a fornecedores  769 779
Total do ativo circulante  5.709 4.780
Não Circulante
 Realizável a longo prazo:
  Mútuos a receber de partes relacionadas  60 2.786
  Outras contas a receber  44 40
  104 2.826
  Investimentos 12 - 3.396
  Imobilizado 13 14.675 14.801
  14.675 18.197
Total do ativo não circulante  14.779 21.023

Total do Ativo  20.488 25.803

 Notas Explicativas 2020 2019
Receita Operacional Líquida 20 3.114 3.156
 Custo das mercadorias vendidas 21 (4.823) (4.599)
Prejuízo Bruto  (1.709) (1.443)
Receitas e Despesas Operacionais
 Despesas comerciais  (12) (165)
 Despesas administrativas 22 (664) (1.174)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 23 130 (45)
 Resultado de equivalência patrimonial 12 (880) (1.792)
Receitas e Depesas Operacionais Líquidas  (1.426) (3.176)
Resultado antes das Receitas e Despesas Financeiras  (3.135) (4.619)
Receitas e Despesas Financeiras
 Receitas fi nanceiras 24 355 860
 Despesas fi nanceiras 24 (3.996) (9.916)
Resultado Financeiro Líquido  (3.641) (9.056)
Prejuízo Líquido do Exercício  (6.776) (13.675)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2020 2019
 Prejuízo líquido do exercício (6.776) (13.675)
Itens que não afetam o caixa:
 Depreciação e amortização 1.346 1.198
 Baixa de imobilizado - 2
 Equivalência patrimonial 880 1.792
 Encargos fi nanceiros sobre fi nanciamentos, empréstimos e mútuos captados 7.327 8.169
 Rendimentos fi nanceiros provenientes a mútuos cedidos (351) (830)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (99) 150
 Provisão para contingências 190 -
Aumento nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (214) 45
 Partes relacionadas 162 10
 Impostos a recuperar (99) 13
 Estoques (496) (420)
 Outras contas a receber 29 (82)
 Depósitos judiciais (10) -
 Adiantamento a fornecedores 10 185
Aumento nos passivos operacionais:
 Fornecedores 5.096 (149)
 Partes relacionadas 272 (115)
 Salários, benefícios e encargos sociais 75 (16)
 Impostos, taxas e contribuições 1.330 1.259
 Pagamento de contingências (127) -
 Adiantamento de clientes (25) 9
 Outras contas a pagar 505 27
Caixa gerado pelas/aplicado nas atividades operacionais 9.025 (2.428)
 Mútuos passivos - juros pagos (726) (134)
 Empréstimos e fi nanciamentos - juros pagos (26) (1.509)
Caixa líquido gerado pelas/aplicado nas atividades operacionais 8.273 (4.071)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Mútuos ativos - aplicação (418) (921)
 Mútuos ativos - recebimento principal 2 -
 Reorganização societária (15.199) -
 Aquisições de imobilizado (640) (383)
Caixa líquido gerado pelas/aplicado nas atividades de investimento (16.255) (1.304)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Mútuos passivos - captação 12.964 (83)
 Mútuos passivos - pagamento principal (4.844) 47.363
 Empréstimos e fi nanciamentos - captação 800 -
 Empréstimos e fi nanciamentos - pagamento principal (225) (41.883)
 Juros sobre o capital próprio a pagar (487) -
Caixa líquido gerado pelas atividades de fi nanciamento 8.208 5.397
Aumento Líquido do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 226 22
 Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 119 97
 Caixas e equivalentes de caixa no fi m do exercício 345 119
Variação líquida do saldo de caixa e equivalentes de caixa 226 22

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
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Balanços Patrimoniais - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 
(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa -  Exercícios Findos em
31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas para os exercícios Findos em 31.12.2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

 2020 2019
Prejuízo líquido do exercício (6.776) (13.675)
Total do Resultado abrangente (6.776) (13.675)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Organosolví - Soluções Orgânicas para a Vida S.A. (“Organosolví” ou “Com-
panhia”), localizada na Rodovia Marechal Rondon, km 505, Zona Rural, Coroados – SP, as principais ativi-
dades desenvolvidas pela Organosolví estão: a. Prestação de serviços especializados de tratamento, trans-
formação, processamento de resíduos orgânicos urbanos, industriais e agropecuários; b. Produção e co-
mercialização de fertilizantes para aplicação na agricultura e jardinagem e outros produtos e subprodutos 
obtidos a partir da destinação fi nal de resíduos orgânicos urbanos, industriais e agropecuários. 1.1. Efei-
tos do COVID-19: Na data de emissão destas Demonstrações Financeiras, a Companhia avaliou os pos-
síveis impactos do COVID-19 em seus negócios, e concluiu que nesse momento, não existem riscos subs-
tanciais que possam afetar o curso normal de suas operações. 2. Base de preparação: As demonstra-
ções fi nanceiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações fi nanceiras são apre-
sentadas em Real, que é a moeda funcional da Organosolví. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de estimativa e julgamento: Na 
preparação destas demonstrações fi nanceiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 5. Base de men-
suração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos fi nanceiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado que são men-
surados pelo valor justo. 6. Principais políticas contábeis: A Organosolví aplicou as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações fi nan-
ceiras. a. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líqui-
do. O custo dos estoques é baseado no custo médio das entradas. No caso dos estoques manufaturados 
e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capaci-
dade operacional normal. b. Imobilizado: (i) Reconhecimentos e mensuração: Os bens do imobiliza-
do são reconhecidos pelo custo histórico de aquisição ou custo de construção, deduzido de depreciação 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes 
signifi cativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens sepa-
rados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capita-
lizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão au-
feridos pela Companhia. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do 
ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. (iv) Custos de empréstimos: Custos de empréstimos 
são capitalizados quando são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualifi cável, ao qual juros e outros encargos são contabilizados como custo do ativo em consonância com 
o CPC 20 (R1) – Custos de empréstimos. A Companhia deve cessar a capitalização quando substancial-
mente todas as atividades necessárias ao preparo do ativo estiverem concluídas. c. Ativos intangíveis: 
(i) Ativos intangíveis: Reconhecimentos e mensuração: Ativos intangíveis são reconhecidos pelo 
custo de aquisição deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao va-
lor recuperável (impairment). Softwares: Os direitos de uso de software são demonstrados ao valor de 
custo histórico de aquisição, sendo amortizados linearmente pela vida útil estimada dos bens. Gastos 
subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefí-
cios econômicos futuros incorporados no ativo específi co aos quais se relacionam. Todos os outros gas-
tos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. Amortização: A amortização é calculada para realizar o custo de itens do ativo in-
tangível, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estima-
da dos itens. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. Os métodos de amortização, as vidas 
úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. d. Im-
posto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corren-
te e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lu-
cro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social com-
preende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou aos itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. e. Receitas fi nanceiras e despe-
sas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras compreendem receitas sobre rendimentos de aplicações fi nan-
ceiras, juros de mútuos e juros obtidos e descontos obtidos. As despesas fi nanceiras compreendem des-
pesas de juros sobre contratos de mútuos, juros sobre empréstimos e fi nanciamentos, descontos conce-
didos e despesas bancárias. A receita de juros e a despesa de juros são reconhecidas no resultado, por 
meio do método dos juros efetivos. f. Receita de contrato com cliente: A receita deve ser reconheci-
da quando for provável que benefícios econômicos futuros fl uam para a Companhia e esses benefícios 
possam ser confi avelmente mensurados. Abaixo são demonstradas as informações sobre a natureza e a 
época do cumprimento de obrigações de desempenho em contratos com clientes e as políticas de reco-
nhecimento de receita relacionadas. • Receita de venda de fertilizantes orgânicos: As receitas pro-
venientes da venda de fertilizantes orgânicos, são inerentes ao processo especializado de transformação 
e processamento de resíduos orgânicos, que consiste em transformar estes resíduos em “fertilizante or-
gânico” (adubo orgânico). A Companhia Organosolví reconhece a receita apenas na efetiva entrega dos 
produtos “fertilizante orgânico” (adubo orgânico) ao cliente, que é o momento em que há o cumprimento 
de sua obrigação de desempenho. • Destinação fi nal de resíduos orgânicos: As receitas provenien-
tes da prestação dos serviços de destinação fi nal de resíduos orgânicos, são decorrentes de: tratamento 
do resíduos recepcionado, classifi cação do resíduo e destinação fi nal do resíduo orgânico. Tais serviços 
compõem o um pacote único de itens não separáveis, ou seja, estes serviços não são prestados separa-
damentes, e desta forma compõem uma única obrigação de desempenho “Destinação fi nal de resíduos”. 
Conforme os contratos de prestação dos serviços de destinação fi nal, a obrigação de desempenho é cum-
prida e a referida receita é reconhecida de acordo com as pesagens das quantidades de resíduos deposi-
tados. g. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Organosolví possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as me-
lhores estimativas do risco envolvido. Provisão para contingências: Refere-se a questões trabalhistas, 
tributárias e cíveis e está registrada de acordo com avaliação de risco efetuada pela Administração, su-
portada por seus consultores jurídicos, registradas no passivo não circulante. a. Arrendamentos: (i) De-
terminando quando um contrato contém um arrendamento: No início do contrato, a Companhia de-
termina se ele é ou contém um arrendamento. No início ou na reavaliação sobre se um contrato contém 
um arrendamento, a separa os pagamentos e outras contraprestações requeridas pelo contrato referen-
tes ao arrendamento daqueles referentes aos outros elementos do contrato com base no valor justo rela-
tivo de cada elemento. Se a Companhia concluir, para um arrendamento fi nanceiro, que é impraticável se-
parar os pagamentos de forma confi ável, então o ativo e o passivo são reconhecidos por um montante 
igual ao valor justo do ativo; subsequentemente, o passivo é reduzido quando os pagamentos são efetua-
dos e o custo fi nanceiro associado ao passivo é reconhecido utilizando a taxa de captação incremental da 
Companhia. (ii) Ativos arrendados: Arrendamentos de ativo imobilizado que transferem para a Compa-
nhia substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade são classifi cados como arrendamentos 
fi nanceiros. No reconhecimento inicial, o ativo arrendado é mensurado por montante igual ao menor en-
tre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Após o reconhecimen-
to inicial, o ativo é contabilizado de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. Os ativos mantidos 
sob outros arrendamentos são classifi cados como arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no 
balanço patrimonial da Companhia. (iii) Pagamentos de arrendamentos: Os pagamentos para arren-
damentos operacionais são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. Os 
incentivos recebidos são reconhecidos como parte integrante das despesas totais de arrendamento, ao 
longo da vigência do arrendamento. Os pagamentos mínimos de arrendamento efetuados sob arrenda-
mentos fi nanceiros são alocados como despesas fi nanceiras e redução do passivo a pagar. As despesas 
fi nanceiras são alocadas em cada período durante o prazo do arrendamento visando produzir uma taxa pe-
riódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo. 7. Novas normas e interpretações 
ainda não adotadas: Uma série de novas normas são efetivas para exercícios iniciados após 1º de janei-
ro de 2020. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações fi nanceiras. - 
Contratos onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37); - Reforma da taxa 
de juros de referência – Fase 2 (alterações ao CPC 48/IFRS 9, CPC 38/IAS 39, CPC 40/IFRS 7, CPC 11/IFRS 
4 e CPC 06/IFRS 16). As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto signifi -
cativo nas demonstrações fi nanceiras da Companhia: - Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 
(alteração ao CPC 06/IFRS 16); - Imobilizado: receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 
16); - Referência à Estrutura Conceitual (alterações ao CPC 15/IFRS 3); - Classifi cação do Passivo em Cir-
culante ou Não Circulante (alterações ao CPC 26/IAS 1); - IFRS 17 Contratos de Seguros. 8. Aspectos am-
bientais: As operações da Companhia Organosolví estão sujeitas a riscos ambientais, os quais são ame-
nizados por procedimentos operacionais e controles com investimentos em equipamentos e sistemas de 
controle de poluição. As despesas com questões ambientais contínuas são reconhecidas ao resultado 
quando incorridas e os investimentos em novos equipamentos e sistemas são capitalizados. A Companhia 
Organosolví não possui nenhuma provisão contingencial para perdas relacionadas a questões ambientais, 
com base na legislação ambiental em vigor no Brasil.

9. Caixa e equivalentes de caixa 2020 2019
Caixa 17 10
Bancos 197 109
Certifi cado de depósito bancário (CDB) 131 -
 345 119
As aplicações fi nanceiras referem-se, principalmente, a Certifi cado de Depósito Bancário, de liquidez ime-
diata e remuneração atrelada à variação média de 50% do CDI, não excedendo os seus respectivos valo-
res de mercado, e não estão sujeitas a riscos de mudança signifi cativa de valor.
10. Contas a receber de clientes 2020 2019
Clientes privados
Valores faturados 1.089 852
Medição privados 79 102
Partes relacionadas 146 308
Perdas de crédito esperada (105) (204)
Total 1.209 1.058
A exposição ao risco de crédito da Companhia Organosolví está limitada ao valor das contas a receber 
mencionadas acima. O aging list das contas a receber é composto como segue: 2020 2019
Valores a vencer 518 209
Vencidos:
Até 30 dias 36 22
Entre 31 e 60 dias - 61
Entre 91 e 180 dias - 42
Entre 181 e 360 dias 1 49
Acima de 360 dias 759 879
PECLD (105) (204)
 1.209 1.058
A perda de crédito esperada foi constituída com base em análises de riscos dos créditos, que contempla 
o histórico de perdas, a situação específi ca de cada cliente, a situação econômico-fi nanceira ao qual per-
tencem, as garantias legais para os débitos e a avaliação dos consultores jurídicos externos. A Adminis-
tração julga que a provisão constituída é sufi ciente para cobrir possíveis perdas sobre os valores a rece-
ber. A movimentação da perda de crédito esperada é apresentada como segue:
 2020 2019
Saldo inicial (204) (54)
Provisão do exercício - (179)
Reversão do exercício 99 29
Saldo fi nal (105) (204)
11. Estoques: O saldo é composto como segue: 2020 2019
Material de consumo 2.944 269
Produtos em elaboração - 432
Produtos acabados - 1.747
 2.944 2.448
12. Investimento: O saldo do investimento é composto como segue:
Participações em controladas Partici- Resul- Equiva-          Saldo de
 pação tado lência      investimento
 socie- do exer- patri- 31/12/ 31/12/
Empresa tária % cício monial 2020 2019
Organoeste Biotecnologia e Participações Ltda. 100,00% (1) (1) - (9)
Organoeste Aracruz Indústria e
 Comércio de Adubos e Fertilizantes Ltda - EPP 82,10% (546) (448) - -
Organoeste Indústria e Comércio de
 Adubos e Fertilizantes Ltda. 100,00% (398) (398) - (359)
S.M. Watanabe & Cia Ltda - ME 100,00% (28) (28) - (187)
S.M. Watanabe & Filhos Ltda - ME 100,00% (5) (5) - (59)
Organoeste Biotecnologia - participação
 sobre valor justo dos ativos líquidos 100,00% - - - 3.380
Watanabe & Cia - participação sobre
 valor justo dos ativos líquidos 100,00% - - - 16
  Total (a) (880) - 2.782
Provisão para perdas nos investimentos (b)    - 614
Total dos investimentos individual: (a) + (b)   (*) - 3.396
(*) Os acionistas deliberaram por meio da AGE de 30 de setembro de 2020, a incoporação de todas em-
presas controladas pela Companhia Organosolví - Soluções Orgânicas para a Vida S.A., ocasionando a bai-
xa integral do investimento.
13. Imobilizado: O ativo imobilizado é composto como segue:
                            2020   2019
 Taxa média  Depre- Perda por
 anual - % Custo ciação imparidade Líquido Líquido
Terrenos - 1.660 - - 1.660 800
Edifi cações e construção civil 4% 15.782 (3.981) - 11.801 10.335
Máquinas e equipamentos 10% 7.787 (4.673) - 3.114 3.462
Móveis e utensílios 10% 69 (52) - 17 19
Equipamentos de informática 20% 55 (50) - 5 3
Veículos e equipamentos 20% 780 (780) - - -
Imobilizado em andamento - 638 - - 638 182
Redução por avaliação de imparidade - - - (2.560) (2.560) -
  26.771 (9.536) (2.560) 14.675 14.801
14. Fornecedores: São compostos como seguem: 2020 2019
Fornecedores 538 390
Partes relacionadas 415 143
 953 533
15. Empréstimos e fi nanciamentos: As obrigações por empréstimos e fi nanciamentos são representa-
das como segue:
Modalidade Encargos fi nanceiros - % Vencimento 2020 2019
Capital de giro CDI + 3,80% a.a. Jun/2022 734 137
   734 137
Circulante   162 133
Não circulante   572 4
Os montantes a longo prazo têm a seguinte composição por ano de vencimento:
Vencimento 2020 2019
2021 - 4
2022 572 -
 572 4
16. Salários, benefícios e encargos sociais: Os saldos das contas de salários e encargos trabalhistas 
nos períodos fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 são como seguem: 2020 2019
Salários 18 20
Encargos trabalhistas 82 56
Férias 125 91
Participação nos resultados 88 71
 313 238
17. Impostos, taxas e contribuições a recolher: São compostos como seguem:
 2020 2019
ISS 125 15
Parcelamentos fi scais 580 116
 705 131
18. Provisões: A Companhia Organosolví, no curso normal de suas atividades, está sujeita a processos 
judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. A Administração, apoiada na opinião de seus assesso-
res legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específi cos emitidos por especialistas, avalia 
a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade ou não de constitui-
ção de provisão para contingências. Em 31 de dezembro de 2020, com base na opinião de seus assesso-
res legais, a Companhia entende não haver perdas esperadas com o desfecho dos processos em anda-
mento. 2020 2019
Contingências (a) 53 -
 53 -
(a) O saldo de contingências, refere-se a provisões com processos trabalhistas. 19. Patrimônio líquido: 
Capital social: Em 31 de dezembro de 2020, o capital social é de R$137.136 (R$5.680 em 2019), dividido 
em 105.884.449 (cento e cinco milhões e oitocentos e oitenta e quatro mil e quatrocentos e quarenta e 
nove) ações ordinárias nominativas, com o valor de R$1,2951496148 cada uma. Do montante de R$133.000 
referente ao aumento de capital, R$131.858 foram integralizados por meio da capitalização de crédito de-
corrente de mútuo, R$1.544 foi reduzido devido a incorporação da empresa Aracruz, e o saldo de R$ 1.142 
estão como a integralizar.
20. Receita de contrato com cliente: É composta como segue:

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas explicativas 2020 2019
Circulante
 Fornecedores 14 953 533
 Empréstimos e fi nanciamentos 15 162 133
 Salários, benefícios e encargos sociais 16 313 238
 Impostos, taxas e contribuições 17 183 131
 Adiantamentos de clientes  23 48
 Outras contas a pagar  545 40
Total do passivo circulante  2.179 1.123
Não Circulante
 Outras contas a pagar  4 121.279
 Mútuos a pagar a partes relacionadas  604 4.578
 Empréstimos e fi nanciamentos 15 572 4
 Impostos, taxas e contribuições 17 522 -
 Provisões para contingências 18 53 -
 Perda no investimento  - 2.407
Total do passivo não circulante  1.755 128.268
Patrimônio Líquido 19
 Capital social  135.994 5.680
 Prejuízos acumulados  (119.440) (109.268)
Total do patrimônio líquido  16.554 (103.588)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  20.488 25.803

 2020 2019
Clientes privados 3.267 3.340
Total receita de serviços (a) 3.267 3.340
Deduções sobre as vendas:
ISS (46) (51)
PIS (18) (21)
COFINS (85) (95)
ICMS (4) (17)
Total de deduções sobre vendas (153) (184)
Receita líquida 3.114 3.156
(a) As receitas de prestação de serviços são provenientes basicamente de duas obrigações de desempe-
nho, conforme descrito na nota explicativa nº 6.f: • Destinação fi nal de resíduos – 16%; • Venda de ferti-
lizantes orgânicos – 84%. 21. Custos dos produtos e serviços prestados: São compostos como se-
guem:  2020 2019
Salários e encargos (1.226) (1.096)
Aluguel (374) (357)
Depreciações e amortizações (1.253) (1.196)
Materiais aplicados nos serviços (1.242) (1.100)
Serviços de terceiros (a) (1.190) (932)
Transferência para estoque 2.593 2.582
Venda de produto acabado (2.447) (2.796)
Outros custos de produção (b) 316 296
 (4.823) (4.599)
(a) As principais naturezas relativas a serviços de terceiros são de manutenção de máquinas e veículos, 
despesas com fretes e assessoria técnica. (b) As principais naturezas relativas a outros custos de produ-
ção são de reversão de provisão para baixa de estoque, absorção de custos, vigilância e energia elétrica.
22. Despesas administrativas: São compostas como seguem: 2020 2019
Remuneração direta mão de obra (168) (450)
INSS (34) (77)
FGTS (9) (21)
Benefícios (28) (44)
Aluguéis (18) (78)
Serviços de terceiros (314) (341)
Tributos, seguros e contribuições (70) (63)
Viagens e estadias (9) (60)
Outros (14) (40)
 (664) (1.174)
23. Outras receitas e (despesas) operacionais líquidas: São compostas como seguem:
 2020 2019
Receitas eventuais 8 1
Resultado venda de imobilizado 140 (2)
Outras despesas e receitas (18) (44)
 130 (45)
24. Receitas (despesas) fi nanceiras líquidas: São compostas como seguem: 2020 2019
Receitas juros sobre contratos de mútuo 351 831
Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras 1 1
Juros recebidos e descontos obtidos 3 28
Total receitas fi nanceiras 355 860
Variação monetária - -
Despesas bancárias (43) (57)
Ajuste de valor presente de contas a receber - -
Despesas com juros e descontos concedidos (15) (23)
Despesas com juros sobre contratos de mútuos (2.874) (6.165)
Despesas com multas e moras fi nanceiras (6) (3)
Tributos sobre movimentações fi nanceiras (1.133) (1.665)
Juros sobre fi nanciamento 75 (2.003)
Total despesas fi nanceiras (3.996) (9.916)
Total (3.641) (9.056)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercícios Findos em 31.12.2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

                                                                                    Capital social
 Capital Capital a Prejuízos Patrimônio
 social integralizar acumulados líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 5.680 - (95.593) (89.913)
 Prejuízo líquido do exercício - - (13.675) (13.675)
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 5.680 - (109.268) (103.588)
 Redução do capital social (1.544) - - (1.544)
 Aumento do capital social 133.000 (1.142) - 131.858
 Prejuízo líquido do exercício - - (6.776) (6.776)
 Outros - - (3.396) (3.396)
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 137.136 (1.142) (119.440) 16.554

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
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Balanço Patrimonial
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

34.223.797,32 26.500.870,23
29.062.469,26 26.496.709,08

 Caixa 1.501,34 1.501,34
 Bancos Conta Movimento 152.772,04 21.049,77
 Bancos Conta Aplicações Financeiras 28.908.195,88 26.474.157,97
Outros Créditos 5.161.328,06 4.161,15
 Dividendos a Receber - Tapecol Sinasa 5.160.000,00 -
 Adiantamento para Viagens 1.328,06 4.161,15

111.181.529,34 110.855.411,62
Imobilizado 2.596.047,72 2.410.459,27
 Imóveis 2.539.067,99 2.338.609,32
 Veículos 35.000,00 35.000,00
 Máquinas e Equipamentos 44.970,00 44.970,00
 Móveis e Utensílios 10.282,99 10.282,99

2.004,91 2.004,91
 (-) Depreciações Acumuladas (35.278,17) (20.407,95)

108.585.198,98 108.444.500,03
56.146.091,69 56.146.091,69

 Equivalência Patrimonial 24.446.642,67 29.464.223,59
27.992.464,62 22.834.184,75

282,64 452,32
848,24 848,24

(565,60) (395,92)
145.405.326,66 137.356.281,85

Descrição 31/12/2020 31/12/2019
25.122,83 6.534.487,25

Compromisso por compra de ações - 6.515.144,20
Fornecedores Nacionais - 6.585,19
Obrigações Tributárias - 3.932,58
Obrigações Trabalhistas e Sociais 25.122,83 8.825,28
Patrimonio Liquido 145.380.203,83 130.821.794,60
Patrimônio Social Acumulado 130.821.794,60 91.127.387,01

14.558.409,23 39.694.407,59
145.405.326,66 137.356.281,85

Demonstrações de Resultados
Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Receita Bruta 9.294.648,00 20.871.500,00
Contribuições e Doações 9.294.648,00 20.871.500,00
(-) Doações concedidas  (1.392.262,00)  (1.622.596,96)
Receitas Líquidas 7.902.386,00 19.248.903,04
Despesas Operacionais 5.329.589,32 16.078.581,28

 (201.110,23)  (252.548,56)
Despesas Tributárias  (16.896,24)  (63.011,77)
Equivalência Patrimonial 5.302.419,08 16.177.326,68
Outras Receitas Operacionais 245.176,71 216.814,93
Resultado Financeiro Líquido 1.326.433,91 4.366.923,27
Despesas Financeiras  (4.709,53)  (122.627,06)
Receitas Financeiras 1.331.143,44 4.489.550,33

14.558.409,23 39.694.407,59

Demonstrações de Fluxo de Caixa
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

 Operacionais: 2.906.917,80 32.142.901,36
Resultado do Exercício 14.558.409,23 39.694.407,59
Depreciações 15.039,90 14.440,63
Resultado do Exercício Ajustado 14.573.449,13 39.708.848,22
Compromisso por compra de ações (6.515.144,20) (7.582.063,62)
Fornecedores Nacionais (6.585,19) 6.585,19
Dividendos a Receber (5.160.000,00) -
Cheques a Compensar - (2.500,00)
Obrigações Trabalhistas e Sociais 16.297,55 2.527,37
Obrigações Tributárias (3.932,58) 3.932,58
Adiantamentos 2.833,09 5.571,62

(200.458,67) (487.930,46)

5.017.580,92 (16.177.326,68)
(5.158.279,87) (22.834.184,75)

2.565.760,18

26.496.709,08 33.853.249,61
Saldo Atual de Caixa e 

29.062.469,26 26.496.709,08

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Descrição

Patrimonio 
Social 

Acumulado Acumulados
Patrimônio 

Liquido
Saldo em 31/12/2017 67.449.799,15 8.716.453,77 76.166.252,92
Transferência para 
 Patrimônio Social 8.716.453,77 (8.716.453,77) -
Resultado do Exercício 14.961.134,09 14.961.134,09
Saldo em 31/12/2018 76.166.252,92 14.961.134,09 91.127.387,01
Transferência para 
 Patrimônio Social 14.961.134,09 (14.961.134,09) -
Resultado do Exercício 39.694.407,59 39.694.407,59
Saldo em 31/12/2019 91.127.387,01 39.694.407,59 130.821.794,60
Transferência para 
 Patrimônio Social 39.694.407,59 (39.694.407,59) -
Resultado do Exercício 14.558.409,23 14.558.409,23
Saldo em 31/12/2020 130.821.794,60 14.558.409,23 145.380.203,83

Nota 01. Contexto Operacional

-

-

e solidariedade assistencial, em território nacional ou internacional, para 
Nota 

Contábeis
-

Auditores Independentes do Brasil e Resoluções do CFC- Conselho Federal 
de Contabilidade, e em especial ainda à Norma Brasileira de Contabilidade 

-

registradas pelo valor aplicado, acrescidas dos rendimentos auferidos até 
-

calculáveis, acrescidos,quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
variações monetárias.  Reconhecidos pela Equivalência 
Patrimonial. 

segundo o regime de competência, exceto as receitas decorrentes de do-
-

das. 

Descrição
Valor 

Patrimonial
Total do 

50,00% 12.640.492,76 17.831.687,31 30.472.180,07
Tapecol Sinasa 

51,60% 35.495.754,94 4.624.634,68 40.120.389,62
Minasa TVP 
Alimentos e 

31,98% 3.224.738,24 751,09 3.225.489,33
Minasa Trading 

7,64% 4.785.105,75 1.989.569,59 6.774.675,34
Totais 56.146.091,69 24.446.642,67 80.592.734,36

2020 2019
Caixa 1.501,34 1.501,34
Banco Conta Corrente 152.772,04 21.049,77
Aplicações Financeiras 28.908.195,88 26.474.157,97

29.062.469,26 26.496.709,08
Nota 05. Imobilizado 

2020 2019
Imobilizado 2.596.047,72 2.410.459,27
Imóveis 2.539.067,99 2.338.609,32
Veículos 35.000,00 35.000,00

Examinamos as demonstrações contábeis da Asso
,que compreendem o balanço 

-
-
-
-

ra da 

no Brasil. Base para opinião 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-

Responsabili
 

no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-

-

-

Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis

-

-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 

consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 

dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
-

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 

fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-

-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 

-

-

-

-

a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
-

municamos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 

-
 

                                            Campinas, 22 de abril de 2021.

Máquinas e Equipamentos 44.970,00 44.970,00 
Móveis e Utensílios 10.282,99 10.282,99 

2.004,91   2.004,91 
(-) Depreciações Acumuladas (35.278,17) (20.407,95)
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1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO ? PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1055614- 37.2018.8.26.0100 ( U-777 ) A Doutora
Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Carlos Massimo Vecchi e Rosana Boiani Vecchi ajuizou(ram) ação de
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel designado como vaga de garagem nº G-66,
localizada no subsol o do BLOCO 7, do EDIFÍCIO PORTO BELLO, integrante do Residencial Porto Seguro,
situado na Avenida Professora Ida Kolb, nº 225, no 23º Subdistrito-Casa Verde, contendo a área privativa de
12,00m2 e área comum de 4,10m2, totalizando a área construída de 16,10m2, correspondendo-lhe uma fração
ideal de 0,0064% do terreno condominial - Casa Verde, São Paulo - SP., contribuinte nº 306.109.2168-1, alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem
o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo-SP. J – 29 e 30/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002041-84.2021.8.26.0007 O(A) MM. Ju-
iz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). ANTONIO 
MARCELO CUNZOLO RIMOLA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GUIOMAR MOREIRA DA SILVA, 
Brasileiro, RG 27.305.021-7, CPF 048.851.568-82 e EDUARDO MOREIRA DA SILVA, Brasileiro, Solteiro, 
Motorista, RG 28.515.218, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida 
por Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo- CDHU.Encontrando-
se os executados em lugar ignorado, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua IN-
TIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, pague a quantia de R$ 96.759,89, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% so-
bre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos do Código de Processo Ci-
vil).Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período 
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que os execu-
tados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, suas impugna-
ções. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril de 2021. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO � CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0008237-25.2020.8.26.0001. Classe:
Assunto: Cumprimento de sentença - Estabelecimentos de Ensino. Exeqüente: Fundação São Paulo. Executado:
FLAVIO DIAS RAMOS. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008237-25.2020.8.26.0001.
A MM. Juíza de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Simone de
Figueiredo Rocha Soares, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Flávio Dias Ramos (CPF. 393.732.978-13), que a ação
de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Fundação São Paulo, mantenedora da Pontifícia Universidade
Católica de São Paulo foi julgada procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 28.799,37 (junho/
2020), dando ensejo ao presente cumprimento de sentença. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida
a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência
de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora
e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios  autos, sua impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.
SP, 23/04/2021.                                                                                                                        29 e 30 / 04 / 2021

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001285-46.2016.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da
31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. CESAR AUGUSTO VIEIRA MACEDO, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a ZAP GAMES E ENTRETENIMENTO COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA., CNPJ 10.357.785/
0001-08 e Felippe Luiz Rainho - CPF. 260.931.828-60), que lhe foi proposta uma Execução de Título Extrajudicial
por parte de Nova Securitizadora S/A, objetivando receber a quantia de R$26.450,39 (agosto de 2018), represen-
tada pelo Contrato de Fomento Mercantil sob n.º 4/2013. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em três dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre: A) títulos
de capitalização 1966.001.0009277-0 e 1925.0001.0061486-3, no valor de R$305,98, junto ao Banco Itaú Unibanco
S/A; e B) título de capitalização n° 45020251081, no valor de R$528,58, junto ao Banco Santander (Brasil) S/A. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                              29 e 30 / 04 / 2021

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1051195-13.2014.8.26.0100. Classe: Assunto: Monitória - Prestação de Serviços.
Requerente: Fundação São Paulo. Requerido: DANIELA FERREIRA PUGLIESI. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20
DIAS. PROCESSO Nº 1051195-13.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Fabio Coimbra Junqueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DANIELA FERREIRA PUGLIESI,
CPF 319.385.868-40, que Fundação São Paulo ajuizou-lhe ação Monitória, para cobrança da quantia de R$11.167,31
(maio de 2014), decorrente do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, firmado pelas partes. Encontrando-se a
parte requerida em lugar incerto e não sabido, foi deferida sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, OFEREÇA EMBARGOS MONITÓRIOS ou PAGUE a importância supra,
mais honorários advocatícios no importe de 5% do valor da causa, ficando ciente, outrossim, de que neste último caso ficará
isenta de custas processuais e de que, na hipótese de não oferecimento de embargos, �constituir-se-á, de pleno direito,
o título executivo judicial� (art. 701, § 2°, do CPC), quando então terá incidência o disposto no art. 523 do CPC. Não sendo
contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de abril
de 2021.                                                                                                                                                29 e 30 / 04 / 2021

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011317-02.2019.8.26.0005 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São 
Paulo, Dr(a). LUCILIA ALCIONE PRATA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CLEUZA DE PAU-
LA SODRE, Brasileira, CPF 514.153.138-49, com endereço à Rua Doresopolis, 54, Vila Alzira, CEP 
03908-210, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Reintegração / Manutenção de Pos-
se por parte de Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo- 
CDHU, alegando em síntese: recebimento de R$ 5.548,15 (atualizado até junho/2019), referente as 
mensalidades não pagas, do Contrato Habitacional  Termo de Adesão e Ocupação Provisória com 
Opção de Compra nº 7238827, da unidade habitacional do Conjunto Habitacional Fazenda Itaim, 
datado de 30/08/1989. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 06 de abril de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005626-72.2017.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Álvaro Luiz Valery Mirra, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) ENTREGADORA NOVO MUNDO LTDA, CNPJ 07.595.278/0001-06, na pessoa de seu representante legal, 
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, convertida da ação de 
Busca e Apreensão do veículo caminhão marca Mercedes Benz 710, diesel, 2000/20000, cor vermelha, ano de fabricação/modelo 
2000/2000, chassi 9BM638156YB244038, renavam 743828097, placa CXA8868, objetivando o recebimento da importância de  
R$ 68.888,00 (dez/2019). Encontrandose a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 3(três) dias, efetuar(em) o pagamento do valor reclamado, 

ão), dentro do prazo de 15 (quinze) dias, embargar a execução ou 

Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de março de 2021.                                                                           B 29 e 30/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1138695-49.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ADRIANA CARDOSO DOS REIS, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a VIVIANI PREGO FRAGOSO DE OLIVEIRA que M.E.F.M., E.Y.N.M. 
e F.E.F.M., ajuizaram uma Ação de Anulação de Contratos, com Restituição de Valores c.c. Reparação de 
Danos Morais, Tutela de Evidência e Tutela de Urgência, pelo Procedimento Comum, tendo como corré 
D.d.S., objetivando declarar a nulidade de todos os negócios efetuados entre as partes, condenando as rés 
a devolverem aos autores o valor de R$ 224.000,00, acrescido de juros e correção monetária desde cada 
desembolso, referente as quantias que lhes foram entregues pelos Autores, bem como acrescida das multas 
previstas na cláusula 5 dos contratos de depósito assinados entre as partes; condenar as rés a arcarem com 
os juros contratuais do empréstimo realizado em decorrência de seu ato ilícito, no valor de R$ 5.100,48, à título 
de danos materiais; ao pagamento de R$ 50.000,00, referente a indenização por danos morais, bem como ao 
pagamento de custas, honorários e demais cominações. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a 

revel, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as 

publicado na forma da lei.                                                                B 29 e 30/04

ISEC SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - NIRE 35.300.340.949 - CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08

Ata de Reunião do Conselho de Administração em 04.03.2021
1. Data e Horário e Local: Em 04.03.2021, às 10 horas, sede social da Isec Securitizadora S.A. (“Companhia”), 
localizada na Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04533-004, São Paulo/SP. 2. Convocação e 
presença: Dispensadas as formalidades de convocação, em virtude do comparecimento da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração. Presente, também, a secretária, Andressa Maciel Scerni. Tendo sido verifi cado o quórum 
necessário para sua instalação, a presente reunião foi declarada regularmente instalada (“RCA”). 3. Mesa: Sr. Daniel 
Monteiro Coelho De Magalhães, Presidente; e Sra. Andressa Maciel Scerni, Secretária. 4. Ordem do Dia: Reuniram-
se os membros do Conselho de Administração da Companhia para deliberar sobre: (i) aprovação do aumento no valor 
pré-aprovado para emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) e Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio (“CRA”) da Companhia para até R$ 80.000.000.000,00 e, (ii) autorização para a prática de todo e 
qualquer ato necessário à efetivação da deliberação prevista no item “i”. 5. Deliberações: Os Srs. Conselheiros 
deliberaram, inicialmente, pela lavratura da ata da RCA em forma de sumário. Após examinar a matéria constante da 
ordem do dia, foram tomadas as seguintes deliberações: 5.1. Com relação ao item (i) os Conselheiros deliberaram, por 
unanimidade e sem quaisquer restrições, autorizar a emissão de CRI e CRA até o limite de R$ 80.000.000.000,00 pela 
Companhia, por prazo indeterminado. Os CRI e CRA serão emitidos em uma ou mais emissões e séries, nos termos da 
lei competente e poderão ter sua colocação realizada total ou parcialmente, seja por meio de oferta pública com 
esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução CVM nº 476 de 16.01.2009. 5.2. Os Srs. Conselheiros, 
aprovaram, em decorrência do quanto deliberado nesta reunião, a autorização para a Diretoria da Companhia 
praticar todos os atos, registros, e publicações necessárias e demais medidas que se fi zerem indispensáveis para 
implementar o quanto deliberado na presente reunião. 6. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado e 
inexistindo qualquer outra manifestação, foi lavrada a presente ata na forma de sumário, que, após lida e achada 
conforme, foi assinada pelos Srs. Conselheiros presentes. São Paulo, 04.03.2021. Certifi camos que a presente é 
cópia fi el da ata lavrada no livro próprio. Mesa: Daniel Monteiro Coelho De Magalhães - Presidente, Andressa 
Maciel Scerni - Secretária. Conselheiros: Ivo Vel Kos, Ivan Ferrucio Reche da Silva Filgueiras, Daniel Monteiro Coelho 
De Magalhães. JUCESP nº 170.414/21-8 em 15.04.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Núcleo Engenharia Consultiva S.A.
CNPJ/MF nº 38.894.804/0001-54  –  NIRE 35.300.389.212

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de abril de 2021

Data e Horário: Realizada aos doze dias do mês de abril de 2021, às 14h00min. Local: Sede Social da Companhia localizada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 1.357, 8º andar, Cerqueira Cesar, CEP 01419-908. Mesa: Foi 
aclamado para presidir os trabalhos o Sr. Ricardo Gomes, que convidou o Sr. Roberto Carlos Escobar para secretariá-lo, ficando 
assim constituída a mesa. Convocação: Dispensada comprovação de convocação prévia pela imprensa, bem como a publicação 
dos avisos que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro 1976, de acordo com o facultado respectivamente pelo 
parágrafo 4º do artigo 124 e pelo parágrafo 4º do artigo 133 da referida Lei. Presença: Acionista representando 100% (cem 
por cento) do Capital Social. Ordem do Dia: I - Aprovação das Demonstrações Contábeis da sociedade e respectivas Notas 
Explicativas, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; II - Aprovação os resultados correspondentes 
ao exercício supracitado; III - Alterar composição da Diretoria; e IV - Reeleger membros da Diretoria. Deliberações: Iniciados os 
trabalhos, fica aprovado pela Acionista e deliberado pelos demais presentes, na melhor forma do Direito, o que segue: I - Aprovar 
as Demonstrações Contábeis e respectivas Notas Explicativas da sociedade, relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2020, as quais atendem a todos os requisitos legais, conforme publicações nos jornais Diário Oficial do Estado de 
São Paulo, nas páginas 51, 52 e 53, bem como no jornal O Dia SP na página 04, ambos veiculados no dia 20 de março de 2020, 
tudo na forma dos § 3º e 4º do Artigo 133 da Lei nº 6.404/76; II - Aprovar os resultados correspondentes ao exercício supracitado, 
conforme demonstrações contábeis e notas explicativas constantes nas publicações em anexo supramencionadas; III - O Diretor 
Operacional, Sr. Reinaldo do Amaral Lima, encerra seu mandato em 04/06/2021, conforme estabelecido na Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 04 de março de 2020, restando vago tal cargo até que venha a ser ocupado. IV - Reeleger o membro 
da atual Diretoria o Sr. Roberto Carlos Escobar até o dia 30/04/2022 para ocupar o cargo de Diretor Financeiro, o qual, estando 
presente, aceitou a respectiva nomeação, tomando posse imediata e declarando sob as penas da lei que: (i) não está impedido 
por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como 
previsto no § 1º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76; (ii) atende ao requisito de reputação ilibada, estabelecido pelo § 3º do artigo 
147 da Lei nº 6.404/76; (iii) conhece e entendem os normativos anticorrupção vigentes no país, em especial a Lei nº 12.486/13 
e suas atualizações e regulamentações, com compromisso de abster-se de qualquer atividade que constitua uma violação das 
disposições dessas regras; e (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não 
têm, nem representam interesses conflitantes com os da Companhia, na forma do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não estando 
incursos em qualquer restrição legal, inclusive criminal, que os impeça de exercer atividades mercantis, conforme termos de 
posse em livro próprio da Companhia. V - Reeleger o membro da atual Diretoria o Sr. Ricardo Gomes até o dia 30/04/2024 
para ocupar o cargo de Diretor-Presidente, o qual, estando presente, aceitou a respectiva nomeação, tomando posse imediata e 
declarando sob as penas da lei que: (i) não está impedido por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação 
ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § 1º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76; (ii) atende ao 
requisito de reputação ilibada, estabelecido pelo § 3º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76; (iii) conhece e entendem os normativos 
anticorrupção vigentes no país, em especial a Lei nº 12.486/13 e suas atualizações e regulamentações, com compromisso de 
abster-se de qualquer atividade que constitua uma violação das disposições dessas regras; e (iv) não ocupa cargo em sociedade 
que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não têm, nem representam interesses conflitantes com os da Companhia, 
na forma do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não estando incursos em qualquer restrição legal, inclusive criminal, que os impeça 
de exercer atividades mercantis, conforme termos de posse em livro próprio da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, sendo que o Acionista agradeceu a participação dos diretores até 
o momento e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que lida e aprovada foi assinada por todos os presentes em livro 
próprio da Companhia, dispensada a transcrição no corpo da mesma para efeito de publicação: aa) Ricardo Gomes - Presidente; 
Roberto Carlos Escobar - Secretário; Núcleo Holding Ltda. (Administrador - Ricardo Gomes) - Acionista. A assinatura da 
acionista que subscreveu a presente ata consta lavrada em livro próprio da companhia e as do presidente e secretário na presente 
ata de assembleia, na forma do manual de registro de sociedades anônimas instituído pela Instrução Normativa DREI nº 81 de 
10/06/2020 publicada no DOU em 15 de junho de 2020. São Paulo, 12 de abril de 2021. Mesa: Ricardo Gomes - Presidente da 
Mesa; Roberto Carlos Escobar - Secretário da Mesa. Testemunhas: 1 - Danilo Silva de Santana - RG. 49.124.169-0 SSP/SP - 
CPF/MF 423.210.708-89; 2 - Marcio de Oliveira Messias - RG. 28.801.784-5 SSP/SP - CPF/MF 289.158.158-07. JUCESP - Certifico 
que foi registrado sob nº 189.884/21-6, em 27/04/2021. (a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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